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LÍNGUA PORTUGUESA

1

1. LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 
uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao sub-
entendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determina-
do texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido esta-
beleça uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-
do, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 
(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-
tográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 
polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:

- Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

- Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

- Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 

- Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

- Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

- Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocab-
ulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nosso 
foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de mel-
horar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias se-
cundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signifi-
cado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o candi-
dato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum valor 
individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca extra-
pole a visão dele.

QUESTÕES

01. (Prefeitura de São José do Rio Preto - SP -Auditor Fiscal 
Tributário Municipal – FCC – 2019)

Custos da ciência

Peça a um congressista dos Estados Unidos para destinar um mil-
hão de dólares adicional à Fundação Nacional da Ciência de seu país 
a fim de financiar pesquisas elementares, e ele, compreensivelmente, 
perguntará se o dinheiro não seria mais bem utilizado para financiar a 
capacitação de professores ou para conceder uma necessária isenção 
de impostos a uma fábrica em seu distrito que vem enfrentando di-
ficuldades.

Para destinar recursos limitados, precisamos responder a per-
guntas do tipo “O que é mais importante?” e “O que é bom?”. E essas 
não são perguntas científicas. A ciência pode explicar o que existe no 
mundo, como as coisas funcionam e o que poderia haver no futuro. 
Por definição, não tem pretensões de saber o que deveria haver no 
futuro. Somente religiões e ideologias procuram responder a essas 
perguntas.

(Adaptado de: HARARI, Yuval Noah. Sapiens − Uma breve 
história da humanidade. Trad. Janaína Marcoantonio. Porto Alegre: 

L&PM, 2018, p. 283)
No segundo parágrafo, o autor do texto
A) lembra que os procedimentos científicos não se confundem 

com projeções de valor religioso ou ideológico.
B) admite que a ideologia e a religião podem ser determinantes 

para a metodologia de projetos científicos.
C) postula que os valores subjetivos de determinada cultura po-

dem ser parâmetros para a boa pesquisa acadêmica.
D) mostra que as perguntas feitas pela ciência, sendo as mesmas 

que fazem a religião e a ideologia, têm respostas distintas.
E) assegura que os achados de uma pesquisa científica não são 

necessariamente mais limitados que os da religião.

02. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - Prefeitura de 
Rio de Janeiro - RJ – 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de hoje? (trecho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1, ou as lín-
guas indígenas americanas, são tão avançadas quanto as grandes lín-
guas europeias, eles estão se referindo ao sistema linguístico. Todas 
as características fundamentais das línguas faladas no mundo afora 
são as mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos que 
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se combinam em palavras significativas. Cada língua tem modos de 
denotar noções gramaticais como pessoa (“eu, você, ela”), singular 
ou plural, presente ou passado etc. Cada língua tem regras que gov-
ernam o modo como as palavras devem ser combinadas para formar 
enunciados completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. Trad. de 
Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja característica dest-
acada nos estudos de linguagem se vincula à presença de cliques

O uso do pronome “cada” no texto pressupõe uma ideia de:
A) conjunto
B) tempo
C) dúvida
D) localização

03. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - Prefeitura 
de Rio de Janeiro - RJ- 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de hoje? (tre-
cho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1 , ou as 
línguas indígenas americanas, são tão avançadas quanto as grandes 
línguas europeias, eles estão se referindo ao sistema linguístico. To-
das as características fundamentais das línguas faladas no mundo 
afora são as mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons dis-
tintivos que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa (“eu, você, 
ela”), singular ou plural, presente ou passado etc. Cada língua tem 
regras que governam o modo como as palavras devem ser combi-
nadas para formar enunciados completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. Trad. de 
Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja característica dest-
acada nos estudos de linguagem se vincula à presença de cliques

Na discussão proposta, o autor adota uma concepção de língua 
fundamentada na abordagem:

A) prescritiva
B) estrutura
C) histórica
D) informal

04. (Prefeitura de Campinas - SP – Instrutor Surdo – VUNESP 
– 2019)

A charge apresenta
A) a distinção entre duas atitudes saudáveis.
B) a diferença entre duas posturas opostas

C) os resultados positivos de uma ação.
D) a comparação entre dois comportamentos semelhantes.
E) o impacto de cada ato isolado sobre o ambiente.

05. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Fiscal Tributário – 
VUNESP – 2019)

Redes antissociais

Para além do hábito, as redes sociais se transformaram em 
paixão. Toda paixão nos torna cegos, incapazes de ver o que nos 
cerca com bom senso, para não dizer lógica e racionalidade. Nesse 
momento de nossa experiência com as redes sociais, convém pre-
star atenção no seu caráter antissocial e psicopatológico. Ele é cada 
vez mais evidente.

O que estava escondido, aquilo que ficava oculto nas micror-
relações, no âmbito das casas e das famílias, digamos que a neu-
rose particular de cada um, tornou-se público. O termo neurose 
tem um caráter genérico e serve para apontar algum sofrimento 
psíquico. Há níveis de sofrimento e suportabilidade por parte das 
pessoas. Buscar apoio psicológico para amenizar neuroses faz parte 
do histórico de todas as linhagens da medicina ao longo do tempo. 
Ela encontra nas redes sociais o seu lugar, pois toda neurose é um 
distúrbio que envolve algum aspecto relacional. As nossas neuroses 
têm, inevitavelmente, relação com o que somos em relação a out-
ros. Assim como é o outro que nos perturba na neurose, é também 
ele que pode nos curar. Contudo, há muita neurose não tratada e 
ela também procura seu lugar.

A rede social poderia ter se tornado um lugar terapêutico para 
acolher as neuroses? Nesse sentido, poderia ser um lugar de apoio, 
um lugar que trouxesse alento e desenvolvimento emocional? Nas 
redes sociais, trata-se de convívios em grupo. Poderíamos pensar 
nelas no sentido potencial de terapias de grupo que fizessem bem 
a quem delas participa; no entanto, as redes sociais parecem mais 
favorecer uma espécie de “enlouquecimento coletivo”. Nesse senti-
do, o caráter antissocial das redes precisa ser analisado.

                                                     (Cult, junho de 2019)

Leia a charge.

A partir da leitura do texto e da charge, é correto afirmar que
A) as pessoas têm buscado apoio psicológico nas redes sociais.
B) as relações pessoais e familiares se fortalecem nas redes so-

ciais.
C) as redes sociais têm promovido certo enlouquecimento co-

letivo.
D) as redes sociais são lugares terapêuticos para acolher as 

neuroses.
E) as pessoas vivem confusas e desagregadas sem as redes so-

ciais.
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06. (TJ-MA – Oficial de Justiça – FCC -2019)

[Os nomes e os lugares]

É sempre perigoso usar termos geográficos no discurso histórico. É preciso ter muita cautela, pois a cartografia dá um ar de espúria 
objetividade a termos que, com frequência, talvez geralmente, pertencem à política, ao reino dos programas, mais que à realidade. His-
toriadores e diplomatas sabem com que frequência a ideologia e a política se fazem passar por fatos. Rios, representados nos mapas por 
linhas claras, são transformados não apenas em fronteiras entre países, mas fronteiras “naturais”. Demarcações linguísticas justificam 
fronteiras estatais.

A própria escolha dos nomes nos mapas costuma criar para os cartógrafos a necessidade de tomar decisões políticas. Como devem 
chamar lugares ou características geográficas que já têm vários nomes, ou aqueles cujos nomes foram mudados oficialmente? Se for ofere-
cida uma lista alternativa, que nomes são indicados como principais? Se os nomes mudaram, por quanto tempo devem os nomes antigos 
ser lembrados?

(HOBSBAWM, Eric. Tempos fraturados. Trad. Berilo Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 109)

Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do primeiro parágrafo do texto em:
A) um ar de espúria objetividade = um aspecto de pretensa verdade.
B) reino dos programas = domínio das ciências.
C) se fazem passar por fatos = subestimam a potência do que é real.
D) sabem com que frequência = conhecem o quanto é raro.
E) demarcações linguísticas = atribulações da linguagem.

07. (TJ-MA – Técnico Judiciário – Técnico em Edificações – FCC -2019)

Como assistiremos a filmes daqui a 20 anos?
    
Com muitos cineastas trocando câmeras tradicionais por câmeras 360 (que capturam vistas de todos os ângulos), o momento atual do 

cinema é comparável aos primeiros anos intensamente experimentais dos filmes no final do século 19 e início do século 20.
Uma série de tecnologias em rápido desenvolvimento oferece um potencial incrível para o futuro dos filmes – como a realidade aumen-

tada, a inteligência artificial e a capacidade cada vez maior de computadores de criar mundos digitais detalhados.
Como serão os filmes daqui a 20 anos? E como as histórias cinematográficas do futuro diferem das experiências disponíveis hoje? De 

acordo com o guru da realidade virtual e artista Chris Milk, os filmes do futuro oferecerão experiências imersivas sob medida. Eles serão 
capazes de “criar uma história em tempo real que é só para você, que satisfaça exclusivamente a você e o que você gosta ou não”, diz ele.

                     (Adaptado de: BUCKMASTER, Luke. Disponível em: www.bbc.com) 

O pronome “Eles”, em destaque no 3° parágrafo, faz referência aos
A) artistas individualistas do futuro.
B) filmes da atualidade.
C) espectadores do futuro.
D) diretores hoje renomados.
E) filmes do futuro.

08. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Administrativo – VUNESP – 2019)

De acordo com a fala da personagem no último quadrinho, o diálogo
A) contrapõe-se à tolerância.
B) decorre da tolerância.
C) depende da tolerância.
D) aumenta a tolerância.
E) abre espaço para a tolerância.
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09. ( Prefeitura de Itapevi - SP – Orientador Social – VUNESP – 2019)

No contexto da tira, emprega-se a frase
A) “O mundo é uma máquina...”, em sentido próprio, para fazer referência ao atual estágio de evolução tecnológica em que se encon-

tra a humanidade.
B) “... é uma máquina de moer corações.”, em sentido figurado, para expressar a ideia de que, nas relações sociais, predominam o 

respeito e o altruísmo.
C) “Como alguém tem coragem de operar...”, em sentido figurado, para condenar a apatia de algumas pessoas em um contexto de 

transformações sociais.
D) “Certamente é gente...”, em sentido próprio, para negar que possam existir pessoas indiferentes ao fato de o mundo ser um ambi-

ente hostil.
E) “... gente que não tem coração.”, em sentido figurado, para se referir à insensibilidade de pessoas cujas ações tornam o mundo um 

lugar opressivo.

Gabarito

01. A / 02. A / 03. B / 04. D / 05. C / 06. A / 07. E / 08. A / 09. E

2 SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: NARRATIVA, DESCRITIVA, ARGUMENTATIVA, EXPLICATIVA, INJUNTIVA E DIALOGAL.

A todo o momento nos deparamos com vários textos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença do discurso, isto é, a 
ideia intrínseca, a essência daquilo que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os textos com os quais travamos convivência no nosso dia a dia. Para isso, precisa-
mos saber que existem tipos textuais e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opinião sobre determina-
do assunto, descrevemos algum lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém que acabamos de conhecer ou ver. É exata-
mente nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dissertação.

As tipologias textuais caracterizam-se pelos aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida pela natureza linguística de sua composição. São observados aspectos lexicais, 
sintáticos, tempos verbais, relações lógicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

- Textos narrativos – constituem-se de verbos de ação demarcados no tempo do universo narrado, como também de advérbios, como 
é o caso de antes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele apareceu. Depois de muita conversa, resolveram...

- Textos descritivos – como o próprio nome indica, descrevem características tanto físicas quanto psicológicas acerca de um determi-
nado indivíduo ou objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros 
como a asa da graúna...”

- Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um assunto ou uma determinada situação que se almeje desenvolvê-la, enfatizando 
acerca das razões de ela acontecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esqueça de 
fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

- Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma modalidade na qual as ações são prescritas de forma sequencial, utilizando-se de 
verbos expressos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador até criar uma massa 
homogênea. 
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- Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-se pelo 
predomínio de operadores argumentativos, revelados por uma car-
ga ideológica constituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um determinado assunto: 
A mulher do mundo contemporâneo luta cada vez mais para con-
quistar seu espaço no mercado de trabalho, o que significa que os 
gêneros estão em complementação, não em disputa.

 3 GÊNEROS TEXTUAIS/DISCURSIVOS.

GÊNEROS TEXTUAIS

São os textos materializados que encontramos em nosso co-
tidiano; tais textos apresentam características sócio-comunicativas 
definidas por seu estilo, função, composição, conteúdo e canal. 
Como exemplos, temos: receita culinária, e-mail, reportagem, mo-
nografia, poema, editorial, piada, debate, agenda, inquérito poli-
cial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depende, em 
grande parte, da situação de produção, ou seja, a finalidade do tex-
to a ser produzido, quem são os locutores e os interlocutores, o 
meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esferas de 
circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, são comuns 
gêneros como notícias, reportagens, editoriais, entrevistas e outros; 
na esfera de divulgação científica são comuns gêneros como ver-
bete de dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/redacao ipologia-textual.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, The-

reza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São Paulo: Saraiva, 2010.
Português – Literatura, Produção de Textos & Gramática – vo-

lume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus Barbosa Souza. – 3. 
Ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

 4 COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAIS. 

Coesão e Coerência 

Coesão e coerência fazem parte importante da elaboração de 
um texto com clareza. Ela diz respeito à maneira como as ideias 
são organizadas a fim de que o objetivo final seja alcançado: a com-
preensão textual. Na redação espera-se do autor capacidade de 
mobilizar conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coeren-
te, além de expressar-se com clareza, de forma correta e adequada.

Coerência

É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um texto. 
Conjunto de unidades sistematizadas numa adequada relação se-
mântica, que se manifesta na compatibilidade entre as ideias. (Na 
linguagem popular: “dizer coisa com coisa” ou “uma coisa bate com 
outra”).

Coerência é a unidade de sentido resultante da relação que se 
estabelece entre as partes do texto. Uma ideia ajuda a compreen-
der a outra, produzindo um sentido global, à luz do qual cada uma 
das partes ganha sentido. Coerência é a ligação em conjunto dos 
elementos formativos de um texto.

A coerência não é apenas uma marca textual, mas diz respeito 
aos conceitos e às relações semânticas que permitem a união dos 
elementos textuais.

A coerência de um texto é facilmente deduzida por um falante 
de uma língua, quando não encontra sentido lógico entre as propo-
sições de um enunciado oral ou escrito. É a competência linguística, 
tomada em sentido lato, que permite a esse falante reconhecer de 
imediato a coerência de um discurso.

A coerência:
- assenta-se no plano cognitivo, da inteligibilidade do texto;
- situa-se na subjacência do texto; estabelece conexão concei-

tual;
- relaciona-se com a macroestrutura; trabalha com o todo, com 

o aspecto global do texto;
- estabelece relações de conteúdo entre palavras e frases.

Coesão

É um conjunto de elementos posicionados ao longo do texto, 
numa linha de sequência e com os quais se estabelece um vínculo 
ou conexão sequencial.  Se o vínculo coesivo se faz via gramática, 
fala-se em coesão gramatical. Se se faz por meio do vocabulário, 
tem-se a coesão lexical.

A coesão textual é a ligação, a relação, a conexão entre pala-
vras, expressões ou frases do texto. Ela manifesta-se por elementos 
gramaticais, que servem para estabelecer vínculos entre os compo-
nentes do texto.

Existem, em Língua Portuguesa, dois tipos de coesão: a lexical, 
que é obtida pelas relações de sinônimos, hiperônimos, nomes 
genéricos e formas elididas, e a gramatical, que é conseguida a partir 
do emprego adequado de artigo, pronome, adjetivo, determinados 
advérbios e expressões adverbiais, conjunções e numerais.

A coesão:
- assenta-se no plano gramatical e no nível frasal;
- situa-se na superfície do texto, estabele conexão sequencial;
- relaciona-se com a microestrutura, trabalha com as partes 

componentes do texto;
- Estabelece relações entre os vocábulos no interior das frases.

5 CONCORDÂNCIA NOMINAL E VERBAL

CONCORDÂNCIA

Os concurseiros estão apreensivos.
Concurseiros apreensivos.

No primeiro exemplo, o verbo estar encontra-se na terceira 
pessoa do plural, concordando com o seu sujeito, os concurseiros. 
No segundo exemplo, o adjetivo “apreensivos” está concordando 
em gênero (masculino) e número (plural) com o substantivo a que 
se refere: concurseiros. Nesses dois exemplos, as flexões de pessoa, 
número e gênero correspondem-se.

A correspondência de flexão entre dois termos é a concordân-
cia, que pode ser verbal ou nominal.

Concordância Verbal

É a flexão que se faz para que o verbo concorde com seu su-
jeito.
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1. SISTEMA OPERACIONAL: CONCEITOS DE ORGANI-
ZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, 

ARQUIVOS, INCLUSIVE COMPACTADOS, PASTAS E PRO-
GRAMAS (AMBIENTES LINUX UBUNTU 12.04 E POSTE-
RIORES E MICROSOFT WINDOWS 7 E POSTERIORES). 

WINDOWS 

O Windows assim como tudo que envolve a informática passa 
por uma atualização constante, os concursos públicos em seus edi-
tais acabam variando em suas versões, por isso vamos abordar de 
uma maneira geral tanto as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um softwa-
re, um programa de computador desenvolvido por programadores 
através de códigos de programação. Os Sistemas Operacionais, as-
sim como os demais softwares, são considerados como a parte ló-
gica do computador, uma parte não palpável, desenvolvida para ser 
utilizada apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primeiro 
a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela primeira 
vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas rotinas presen-
tes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos todos os recursos do 
computador, com toda a qualidade das placas de som, vídeo, rede, 
acessarmos a Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do 
hardware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para que al-
cancem seu melhor desempenho e instalar os demais programas, 
como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e gerencia os 
demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 64 bits 
está na forma em que o processador do computador trabalha as 
informações. O Sistema Operacional de 32 bits tem que ser instala-
do em um computador que tenha o processador de 32 bits, assim 
como o de 64 bits tem que ser instalado em um computador de 64 
bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, segundo o 
site oficial da Microsoft, podem utilizar mais memória que as ver-
sões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda a reduzir o tempo despen-
di- do na permuta de processos para dentro e para fora da memó-
ria, pelo armazenamento de um número maior desses processos 
na memória de acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco 
rígido. Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral do 
programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:

1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito em com-
putador e clique em Propriedades.

2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você preci-
sará de um processador capaz de executar uma versão de 64 bits do 
Windows. Os benefícios de um sistema operacional de 64 bits ficam 
mais claros quando você tem uma grande quantidade de RAM (me-
mória de acesso aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou 
mais. Nesses casos, como um sistema operacional de 64 bits pode 
processar grandes quantidades de memória com mais eficácia do 
que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá responder melhor ao 
executar vários programas ao mesmo tempo e alternar entre eles 
com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é reinsta-
lá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse caso, é possível 
instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win Vis-

ta), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a ins-

ta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual tipo de 
instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave do pro-
duto, que é um código que será solicitado durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de dis-
co rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja ini-
cia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do Windo-
ws 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer isso, e 

siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma ou ou-

tras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o pro-

grama não solicitar que você pressione alguma tecla, talvez seja 
necessário alterar algumas configurações do sistema. Para obter 
mais informações sobre como fazer isso, consulte Inicie o seu 
computador usando um disco de instalação do Windows 7 ou 
um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar os 
termos de licença, clique em aceito os termos de licença e em 
avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique em 
Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em op- 
ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na opção 
de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Windows 

7, inclusive a nomenclatura do computador e a configuração de 
uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arqui-
vos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos através de 
programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos o Micro-
soft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, 
estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a progra-
mas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto 
para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
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Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos encontrar a opção 
pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada
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Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:
Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o procedimento botão direito, Novo, Pasta.

Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área de trabalho, pois a ideia origi-
nal é que ela sirva como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato com todos os outros programas instalados, programas que fazem parte do sistema 
operacional e ambientes de configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções 
que nos permitem ver os programas mais acessados, todos os outros programas instalados e os recursos do próprio Windows. Ele funciona como 
uma via de acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Através do botão Iniciar, também podemos:
-desligar o computador, procedimento que encerra o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetivamente a máquina;
-colocar o computador em modo de espera, que reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver ociosa, ou seja, sem uso. Muito 

usado nos casos em que vamos nos ausentar por um breve período de tempo da frente do computador;
-reiniciar o computador, que desliga e liga automaticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns programas que precisam da reini-

cialização do sistema para efetivarem sua insta- lação, durante congelamento de telas ou travamentos da máquina.
-realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambiente com características diferentes 

para cada usuário do mesmo computador.

Figura 13: Menu Iniciar – Windows 7
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Na figura a cima temos o menu Iniciar, acessado com um clique 
no botão Iniciar.

2) Ícones de inicialização rápida: São ícones colocados como 
atalhos na barra de tarefas para serem acessados com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de idioma 
que está sendo usada pelo teclado.

4) Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são configu-
rados para entrar em ação quando o computador é iniciado. Muitos 
deles ficam em execução o tempo todo no sistema, como é o caso 
de ícones de programas antivírus que monitoram constante- mente 
o sistema para verificar se não há invasões ou vírus tentando ser 
executados.

5) Propriedades de data e hora: Além de mostra o relógio cons-
tantemente na sua tela, clicando duas vezes, com o botão esquerdo 
do mouse nesse ícone, acessamos as Propriedades de data e hora.

Figura 14: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, deter- 
minarmos qual é o fuso horário da nossa região e especificar se 
o relógio do computador está sincronizado automaticamente com 
um servidor de horário na Internet. Este relógio é atualizado pela 
bateria da placa mãe, que vimos na figura 26. Quando ele começa 
a mostrar um horário diferente do que realmente deveria mostrar, 
na maioria das vezes, indica que a bateria da placa mãe deve preci-
sar ser trocada. Esse horário também é sincronizado com o mesmo 
horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo usuário. 
Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, podemos clicar com o 
botão direito do mouse sobre eles e depois usar a opção “Excluir”. 
Outra forma é clicar uma vez sobre o objeto desejado e depois pres-
sionar o botão delete, no teclado. Esses dois procedimentos envia-
rão para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restauração, caso 
haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, um arquivo enviado 
para a lixeira, podemos, após abri-la, restaurar o que desejarmos.

Figura 15: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode ser feita 
com um clique com o botão direito do mouse sobre o item desejado 
e depois, outro clique com o esquerdo em “Restaurar”. Isso devol-
verá, automaticamente o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar este item”, 
após selecionar o objeto. Alguns arquivos e pastas, por terem um 
tamanho muito grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. 
Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma mensagem, ou 
perguntando se realmente deseja enviar aquele item para a Lixei-
ra, ou avisando que o que foi selecionado será permanentemente 
excluído. Outra forma de excluir documentos ou pastas sem que 
eles fiquem armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro cantos da 
tela para proporcionar melhor visualização de outras janelas aber-
tas. Para isso, basta pressionar o botão esquerdo do mouse em um 
espaço vazio dessa barra e com ele pressionado, arrastar a barra 
até o local desejado (canto direito, superior, esquerdo ou inferior 
da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos que ve-
rificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não está marcada.

Figura 16: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: Através 
do clique com o botão direito do mouse na barra de tarefas e do 
esquerdo em “Propriedades”, podemos acessar a janela “Proprie-
dades da barra de tarefas e do menu iniciar”.

Figura 17: Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
-Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela seja posi-

cionada em outros cantos da tela que não seja o inferior, ou seja, 
impede que seja arrastada com o botão esquerdo do mouse pres-
sionado.
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-Ocultar automaticamente a barra de tarefas – oculta (escon-
de) a barra de tarefas para proporcionar maior aproveitamento da 
área da tela pelos programas abertos, e a exibe quando o mouse é 
posicionado no canto inferior do monitor.

Figura 18: Guia Menu Iniciar e 

Personalizar Menu Iniciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a aparência e 
comportamento de links e menus do menu Iniciar.

Figura 19: Barra de Ferramentas

Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alterar confi-
gurações do Windows, como aparência, idioma, configurações de 
mouse e teclado, entre outras. Com ele é possível personalizar o 
computador às necessidades do usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Botão Iniciar 
e depois em Painel de Controle. Nele encontramos as seguintes op-
ções:

- Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sistema e da 
segurança”, permite a realização de backups e restauração das con-
figurações do sistema e de arquivos. Possui ferramentas que per-
mitem a atualização do Sistema Operacional, que exibem a quan-
tidade de memória RAM instalada no computador e a velocidade 
do processador. Oferece ainda, possibilidades de configuração de 
Firewall para tornar o computador mais protegido.

- Rede e Internet: mostra o status da rede e possibilita configu-
rações de rede e Internet. É possível também definir preferências 
para compartilhamento de arquivos e computadores.

- Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover hardwares 
como impressoras, por exemplo. Também permite alterar sons do 
sistema, reproduzir CDs automaticamente, configurar modo de eco-
nomia de energia e atualizar drives de dispositivos instalados.

- Programas: através desta opção, podemos realizar a desinsta-
lação de programas ou recursos do Windows.

- Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui alteramos se-
nhas, criamos contas de usuários, determinamos configurações de 
acesso.

- Aparência: permite a configuração da aparência da área de 
trabalho, plano de fundo, proteção de tela, menu iniciar e barra de 
tarefas.

- Relógio, Idioma e Região: usamos esta opção para alterar data, 
hora, fuso horário, idioma, formatação de números e moedas.

- Facilidade de Acesso: permite adaptarmos o computador às ne-
cessidades visuais, auditivas e motoras do usuário.

Computador

Através do “Computador” podemos consultar e acessar unida-
des de disco e outros dispositivos conectados ao nosso computador.

Para acessá-lo, basta clicar no Botão Iniciar e em Computador. A 
janela a seguir será aberta:

Figura 20: Computador

Observe que é possível visualizarmos as unidades de disco, sua 
capacidade de armazenamento livre e usada. Vemos também infor-
mações como o nome do computador, a quantidade de memória e o 
processador instalado na máquina.

Windows 8

É o sistema operacional da Microsoft que substituiu o Windo-
ws 7 em tablets, computadores, notebooks, celulares, etc. Ele trouxe 
diversas mudanças, principalmente no layout, que acabou surpreen-
dendo milhares de usuários acostumados com o antigo visual desse 
sistema.

A tela inicial completamente alterada foi a mudança que mais 
impactou os usuários. Nela encontra-se todas as aplicações do com-
putador que ficavam no Menu Iniciar e também é possível visualizar 
previsão do tempo, cotação da bolsa, etc. O usuário tem que organi-
zar as pequenas miniaturas que aparecem em sua tela inicial para ter 
acesso aos programas que mais utiliza.

Caso você fique perdido no novo sistema ou dentro de uma pas-
ta, clique com o botão direito e irá aparecer um painel no rodapé 
da tela. Caso você esteja utilizando uma das pastas e não encontre 
algum comando, clique com o botão direito do mouse para que esse 
painel apareça.

A organização de tela do Windows 8 funciona como o antigo 
Menu Iniciar e consiste em um mosaico com imagens animadas. 
Cada mosaico representa um aplicativo que está instalado no com-
putador. Os atalhos dessa área de trabalho, que representam aplica-
tivos de versões anteriores, ficam com o nome na parte de cima e um 
pequeno ícone na parte inferior. Novos mosaicos possuem tamanhos 
diferentes, cores diferentes e são atualizados automaticamente.

A tela pode ser customizada conforme a conveniência do usuá-
rio. Alguns utilitários não aparecem nessa tela, mas podem ser en-
contrados clicando com o botão direito do mouse em um espaço va-
zio da tela. Se deseja que um desses aplicativos apareça na sua tela 
inicial, clique com o botão direito sobre o ícone e vá para a opção 
Fixar na Tela Inicial.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): 1. REFORMA SANITÁ-
RIA E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS POLÍTICAS DE SAÚDE 

NO BRASIL . 

 REFORMA SANITÁRIA BRASILEIRA

As políticas públicas de saúde no Brasil têm sofrido modificações 
ao longo dos anos, e tais mudanças historicamente têm sido pelo me-
nos aparentemente para adequarem-se aos contextos políticos, eco-
nômicos e sociais. Somente com a chegada da família real, em 1808, é 
que algumas normas sanitárias foram impostas para os portos, numa 
tentativa de impedir a entrada de doenças contagiosas que pudessem 
colocar em risco a integridade da saúde da realeza. Em 1822, com a 
Independência do Brasil, algumas políticas débeis de saúde foram im-
plantadas, tais políticas eram referentes ao controle dos portos e atri-
buía às províncias quaisquer decisões sobre tais questões.

Somente com a Proclamação da República, em 1889, é que as 
práticas de saúde em nível nacional tiveram início. Oswaldo Cruz e 
Carlos Chagas que estiveram à frente da Diretoria Geral de Saúde 
pública (DGSP), implementaram um modelo sanitarista visando er-
radicar epidemias urbanas e a criação de um novo Código de Saúde 
Pública, tornando-se responsável pelos serviços sanitários e de pro-
filaxia no país, respectivamente.

O Estado brasileiro teve sua primeira intervenção em 1923, com 
a Lei Elói Chaves, através da criação das Caixas de Aposentadoria 
e Pensão (CAPs), que asseguravam aos trabalhadores e empresas 
assistência médica, medicamentos, aposentadorias e pensões. Fo-
ram substituídas pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) 
passando a abranger uma quantidade maior de trabalhadores(3). 

Conforme refere Figueiredo; Tonini (2007), ao extinguir os IAPs, 
em 1967, o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) foi im-
plantado, atendendo, também, trabalhadores rurais por meio do 
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e trabalha-
dores com carteira assinada através do Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social (INAMPS). Somente no final 
da década de 80 deixou de exigir carteira de trabalho para atendi-
mentos em hospitais, tornando a saúde menos excludente e mais 
universal .

Na década de 70 surgiu o Movimento da Reforma Sanitária que 
tinha como objetivo conquistar a democracia para mudar o siste-
ma de saúde. O conceito saúde – doença bem como o processo de 
trabalho e a determinação social da doença foram rediscutidos(4). 
No final da década de 80 o quadro social e político no país era dife-
rente, onde o movimento de redemocratização expandia-se pelos 
estados brasileiros e a oposição ganhava força no Congresso Na-
cional. Dentro desse contexto ocorria, em 1986, a VIII Conferência 
Nacional de Saúde (CNS) que tinha como presidente Sérgio Arouca 
e que, pela primeira vez, foi verdadeiramente popular refletindo o 
momento pelo qual o país passava. O grande marco da VIII Confe-
rência Nacional de Saúde foi a criação do Sistema Único Descen-
tralizado de Saúde (SUDS), que posteriormente tornou-se Sistema 
Único de Saúde (SUS) além de ter consolidado as ideias da Reforma 
Sanitária .

A saúde ganhou espaço a partir de então com a Constituição 
Federal de 1988 (CF\88) que criou o SUS rompendo, dessa forma, 
com o antigo modelo de saúde que era dominado pelo sistema 
previdenciário . A saúde passou a ser direito de todos e dever do 
Estado. Os princípios e diretrizes estabelecidos foram: descentrali-
zação, integralidade, participação da comunidade, regionalização e 
hierarquização (6).

O SUS foi regulamentado em 1990, com a Lei Orgânica de Saú-
de (LOS), a Lei Nº 8.080 e a Lei Nº 8.142 onde se deu destaque 
para a construção de um modelo de atenção fundamentado na epi-
demiologia, controle social, descentralização e regionalização com 
base municipal. A primeira LOS regulamenta o SUS em todo o país 
definindo seus princípios e diretrizes, que contemplam a universa-
lidade, a integralidade da assistência, equidade, descentralização e 
a participação da comunidade. Estabelece condições para o nortea-
mento do gerenciamento e sobre as condições para a promoção, 
proteção, recuperação da saúde, organização e funcionamento dos 
serviços de saúde. A segunda regulamenta a participação da socie-
dade na formulação das políticas de saúde, dispõe sobre as transfe-
rências intergovernamentais de recursos através do Fundo Nacional 
de Saúde, que faria o repasse de forma regular e automática para 
cada esfera .

As Normas Operacionais Básicas (NOB’s) foram instituídas para 
nortear a operacionalização do sistema, sendo a mais importante a 
NOB\SUS 01-96, pois a partir dela o município tornou-se o principal 
responsável por atender às necessidades do cidadão com requisitos 
de Gestão Plena da Atenção Básica e Gestão Plena do Sistema Mu-
nicipal, onde o Município passou a ser responsável, dentre outras, 
pela elaboração da programação municipal dos serviços básicos de 
saúde bem como pelos serviços de referência ambulatorial especia-
lizada e hospitalar; executar ações básicas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, de média e alta complexidade; manter os sistemas 
de cadastros atualizados e avaliar o impacto das ações do sistema 
sobre as condições de saúde da população e do meio ambiente.

A União passou a normalizar e financiar e os Municípios a exe-
cutar as ações. Criou a Programação Pactuada e Integrada (PPI), 
que tinha como objetivo alocar recursos de assistência à saúde nos 
estados e municípios, como forma de universalizar o acesso da po-
pulação a todo tipo de assistência nos três níveis de complexidade. 
Também foi criado o Piso de Atenção Básica (PAB), que alterou o fi-
nanciamento das ações básicas, tornando necessário uma avaliação 
da aplicação dos recursos e impactos .

A NOAS – SUS 01\2001 transformou o modelo vigente de 
gestão em Gestão Plena da Atenção Básica – Ampliada (GPAB-A), 
ampliando o debate sobre a municipalização\regionalização e insti-
tuindo o Plano Diretor de Regionalização (PDR), que estabeleceu as 
diretrizes para uma assistência regionalizada, organizada, de forma 
que o território estadual foi dividido em regiões e microrregiões de 
saúde tendo como base critérios sanitários, epidemiológicos, geo-
gráficos, sociais, a oferta de serviços e a acessibilidade que a popu-
lação tem aos mesmos, bem como o diagnóstico dos problemas de 
saúde mais frequentes e das prioridades de intervenção. 

E o Plano Diretor de Investimentos (PDI), que define as priori-
dades e estabelece as estratégias no que se refere a investimentos 
dos recursos de modo que seja prestada assistência em todos os 
níveis de complexidade.

Em 2006 com o Pacto pela Saúde, foram extintas essas formas 
de habilitação, através da Portaria Nº 399\2006 passando a vigorar 
o Termo de Compromisso e Gestão (TCG) que contemplava atribui-
ções dos entes federados bem como os indicadores de monitora-
mento e avaliação dos Pactos. Nas suas três dimensões, Pacto pela 
Vida, em Defesa do SUS e Gestão do SUS, foram estabelecidas no 
primeiro seis prioridades representando o compromisso entre os 
gestores do SUS em torno de prioridades que apresentem impacto 
sobre a situação de saúde da população brasileira, que são: Saúde 
do Idoso; Controle do câncer de colo do útero e da mama; Redução 
da mortalidade infantil e materna; Fortalecimento da capacidade 
de resposta às doenças emergentes e endêmicas, com ênfase na 
dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza; Promoção da 
Saúde; Fortalecimento da Atenção Básica.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

2

Em 2008 a Portaria do MS Nº 325\08 criou mais cinco priori-
dades no Pacto pela Vida passando a totalizar onze prioridades . As 
cinco prioridades estabelecidas foram: Saúde do Trabalhador; Saú-
de Mental; Fortalecimento da capacidade de resposta do sistema 
de saúde às pessoas com deficiência; Atenção integral às pessoas 
em situação ou risco de violência; Saúde do Homem. O Pacto em 
Defesa do SUS expressa os compromissos entre os gestores com a 
consolidação do processo da Reforma Sanitária Brasileira e o Pacto 
de Gestão do SUS estabelece as responsabilidades dos entes fede-
rados para o fortalecimento da gestão em seus eixos de ação.

Já em 2011 com o Decreto Nº 7.508\2011 o TCG foi substituído 
pelo Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP) tendo 
como objetivo a organização e a integração das ações e serviços de 
saúde, sob responsabilidade dos entes federativos com a finalidade 
de garantir a integralidade das ações e serviços de saúde a partir da 
definição de responsabilidades, indicadores e metas de saúde, de-
sempenho, recursos financeiros. Reconhece a atenção básica como 
porta de entrada do sistema e como eixo principal das Redes de 
Atenção a Saúde (RAS) que constitui um conjunto de ações e servi-
ços de saúde articulados em níveis de complexidade crescente com 
o intuito de garantir a integralidade tendo como porta de entrada 
para tais ações a atenção primária; urgência e emergência; atenção 
psicossocial e serviços especiais de acesso aberto e a partir destes 
partem as referências para serviços de atenção ambulatorial e hos-
pitalar especializado .

Por fim, o SUS representa o maior projeto de inclusão social no 
Brasil, proporcionando aos que antes eram excluídos pelo sistema 
garantia de assistência à saúde. Entretanto a despeito da mesma 
imponência do projeto gigantescas dificuldades são encontradas 
em sua implementação relacionadas ao financiamento, regulação 
incipiente, precárias condições de trabalho falhas na descentraliza-
ção . 

Necessitando de um fortalecimento no que se refere à regula-
ção da assistência a saúde no país que apesar dos avanços obtidos 
com a descentralização explicita problemas como leitos insuficien-
tes para atender a demanda da população que necessita de aten-
dimentos, principalmente de média e alta complexidade, que em 
sua maioria estão sob o poder do setor privado complementar e 
filantrópico.

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/
enfermagem/a-evolucao-historica-das-politicas-de-saude-no-bra-
sil/56457

Saneamento básico é um conceito que está relacionado com 
o controle e distribuição dos recursos básicos (abastecimento, tra-
tamento e distribuição de água, esgoto sanitário, coleta e destino 
adequado do lixo, limpeza pública) tendo em conta o bem-estar fí-
sico, mental ou social da população.

No Brasil, o saneamento básico é definido pela Lei nº. 
11.445/2007, sendo um direito assegurado pela Constituição a par-
tir de investimentos públicos na área. Segundo a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS):

“Saneamento é o controle de todos os fatores ambientais que 
podem exercer efeitos nocivos sobre o bem-estar, físico, mental e 
social dos indivíduos”.

Saneamento Básico e Saúde

A falta de saneamento básico pode gerar inúmeros problemas 
de saúde. Portanto, o conjunto de fatores que reúnem o saneamen-
to levam a uma melhoria de vida na população na medida que con-
trola e previne doenças, combatendo muitos vetores.

Nesse caso, podemos pensar num dos maiores problemas en-
frentados pela população brasileira atualmente com a dissemina-
ção do mosquito da dengue os quais se proliferam mediante a água 
parada .

Dessa forma, o saneamento básico promove hábitos higiênicos 
e controla a poluição ambiental, melhorando assim, a qualidade de 
vida da população .

Outras doenças que podem estar relacionadas com a falta de 
saneamento básico são:

• disenteria
• giardíase
• amebíase
• gastroenterite
• leptospirose
• peste bubônica
• cólera
• poliomielite
• hepatite infecciosa
• febre tifoide
• malária
• ebola
• sarampo

Saneamento Ambiental

O saneamento ambiental é um conceito que está intimamente 
associado à sustentabilidade, ou seja, à conservação e melhoria do 
meio ambiente a partir do impacto ambiental gerado.

Ele reúne um conjunto de procedimentos que visam a qualida-
de da população, sobretudo na infraestrutura das cidades, as quais 
geram poluição do ar, da água e do solo.

Uma importante medida adotada por programas de saneamento 
ambiental é a conscientização e educação da população em geral com 
o intuito de alertar para a importância da conservação ambiental.

A ATUAL SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL

Os últimos dados levantados pelos principais órgãos desse se-
tor foram em 2015. Assim, as informações aqui discutidas serão ba-
seadas neste ano de referência.

Em 2017 a lei do saneamento completou 10 anos. O gráfico 
abaixo apresenta a evolução do atendimento de água e esgoto, em 
média, em todo o país. É possível notar que nestes anos, as diferen-
ças não foram excepcionais.
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O índice de esgoto passou de 42% para 50,3% em 2015. Isso re-
presenta uma evolução de menos de um ponto percentual ao ano . 
Para a água foi ainda pior. De 80,9% em 2007 para 83,3% em 2015. 
Uma evolução de menos de 3 pontos percentuais em oito anos .

Quando se olha para as regiões, as diferenças ficam ainda 
maiores. A região Norte tem a situação mais precária, principal-
mente quando se refere à coleta de esgoto. Por outro lado, o Su-
deste consegue os melhores índices: 91,2% de abastecimento de 
água e 77,2% de coleta de esgoto.

E os outros serviços do saneamento?
Quando falamos em saneamento básico focamos em água e es-

goto e acabamos por esquecer dos outros dois serviços. O terceiro 
serviço do saneamento é a coleta regular do lixo.

Dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento 
(SNIS) referente a 2014 mostrou que a quantidade de casas aten-
didas por serviços de coleta aumentou. Porém, ainda são 17,3 mi-
lhões de pessoas vivendo em regiões com nenhum tipo de coleta 
de lixo.

Na zona rural, os dados são ainda piores. 47% da população 
rural do país não tem nenhum acesso a coleta de lixo.

E se a situação é ruim para a coleta regular de lixo, imagine a 
coleta seletiva! Os dados do SNIS mostraram que apenas 23% dos 
municípios brasileiros contam com a reciclagem.

Até a data desta publicação, o SNIS ainda não havia divulga-
do os resultados do diagnóstico de drenagem e manejo das águas 
pluviais. Por isso, deixaremos os dados deste serviço fora do texto.

O que o governo tem feito?
O Governo Federal buscou investir no setor. O PAC (Programa 

de Aceleração do Crescimento) destinou em torno de R$ 70 bilhões 
em obras relativas ao saneamento básico. Entretanto, como mos-
tram os dados, os investimentos ainda não são o suficiente.

Em 2016, o presidente Michel Temer sancionou a Lei nº 13.329 
que institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimen-
to do Saneamento Básico. Pretende-se com isso, incentivar os in-
vestimentos na área do saneamento em troca de créditos em tribu-
tação para as empresas prestadoras .

Com as instabilidades financeiras que o Brasil tem passado nos 
últimos tempos, o Secretário Nacional de Saneamento Ambiental 
afirmou que não será possível atingir a meta de universalização do 
saneamento até 2033. Mas, diz que o governo buscará maiores in-
vestimentos para o setor ao longo dos próximos anos.

Com o Decreto nº 7.217 aprovado em 2010, espera-se que os 
municípios planejem e deem uma melhor destinação para o dinhei-
ro público.

Apesar dos diversos adiamentos, o decreto determina que os 
recursos da união para o setor só serão repassados caso as cidades 
elaborem o Plano Municipal de Saneamento Básico. Com as diver-
sas postergações, o decreto está para entrar em vigor em 2019.

A falta de saneamento traz malefícios sociais, ambientais, fi-
nanceiros e principalmente para a saúde. Édison Carlos, presidente 
do Instituto Trata Brasil, afirma que o “básico” do nome não está ali 
à toa, é a estrutura mais elementar e relevante para a sociedade. 

A ATUAL SITUAÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL

Há quem diga que a situação atual da saúde pública no Brasil 
está um caos. Infelizmente não podemos discordar. O que vemos 
constantemente na mídia são notícias de hospitais lotados e a falta 
de investimentos no setor.

Em 2013, a Consultoria Bloomberg divulgou um ranking sobre a 
eficiência de sistemas nacionais de saúde. O estudo levou em consi-
deração 48 países que possuíam, na época, PIB per capita superior 
a cinco mil dólares. O Brasil ficou em último lugar. De acordo com a 
empresa, o país investe muito, mas entrega pouco.

É bastante comum encontrar hospitais e unidades de saúde 
lotadas. Dados do Tribunal de Contas da União indicam que 64% 
dos hospitais estão sempre superlotados . O SUS foi criado com a 
intenção de atender a todos. Porém, há muito tempo o sistema en-
contra-se falho .

Quais os motivos?
Muitos especialistas dizem que o problema na saúde brasileira 

é a má gestão dos recursos. E também os desvios dos mesmos.
A realidade torna-se difícil: superlotação, atendimentos no cor-

redor, estrutura física precária, ausência de médicos e enfermeiros, 
falta de medicamentos, demora no atendimento, dentre tantos ou-
tros problemas.

O descontentamento da população cresce. Mas, as doenças e 
epidemias não param de crescer. Desde 2015 o Brasil vive uma trí-
plice epidemia de vírus transmitidos pelo mosquito Aedes Aegypti. 
E os casos só aumentam a cada ano.

Em 2017, o país já viveu um surto de febre amarela, que é uma 
doença evitável por vacina. De acordo com o epidemiologista Carlos 
Ferreira, em entrevista para a revista IstoÉ, há uma grande fragi-
lidade do sistema de saúde pública e descaso. Para ele, há muita 
descontinuidade administrativa e falta de informação à população.

Para ele, por exemplo, muitas pessoas morreram de febre 
amarela por falta de conhecimento. Muitas se expuseram à áreas 
de risco sem receber o mínimo de informações. Não basta de um 
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controle de vacinação, é necessário o uso de indicadores e levar 
informações às áreas de risco. Divulgar apenas quando há um surto, 
não é o suficiente.

SAÚDE PÚBLICA E SANEAMENTO BÁSICO

Agora que já temos uma visão atual do setor de saneamento e 
da saúde pública no Brasil, podemos discutir um pouco sobre am-
bos. Não é que todos os problemas da saúde seriam resolvidos com 
a universalização do acesso ao saneamento. Mas ajudaria (e muito!).

É claro que o setor da saúde como um todo necessita de maio-
res planejamentos, infraestrutura e de boa gestão. Mas, o que sem-
pre falamos aqui no blog é: o saneamento auxilia na redução das 
doenças e proporciona um ambiente mais saudável.

E qual a consequência?
As pessoas livres de doenças vão ao trabalho, as crianças vão à 

escola, as condições sanitárias e higiênicas melhoram, dentre mui-
tos outros fatores .

Já apresentamos aqui os diversos benefícios que o saneamento 
básico traz à população. E também, sempre destacamos a quantida-
de de doenças que um ambiente poluído pode proporcionar.

Epidemias de dengue, cólera, disenteria, esquistossomose, lep-
tospirose, dentre muitas outras enfermidades que se incidem no 
meio do lixo, do esgoto e das águas poluídas.

Essas doenças significam mais internações, maior demanda por 
leitos, cuidados e medicamentos. A OMS afirma que cada real in-
vestido em saneamento economiza quatro reais na saúde. Pessoas 
doentes custam altos valores ao governo federal .

O Instituto Trata Brasil prevê que caso 100% da população ti-
vesse acesso à coleta de esgoto haveria uma redução de 74,6 mil 
internações.

Para se ter uma noção, em termos quantitativos, em 2013 o 
SUS notificou 340 mil internações por infecções gastrintestinais. Em 
média, o custo por paciente de uma internação por essa doença é 
de R$ 355,71. Agora imagine os gastos com todas as doenças gera-
das pela falta de saneamento básico.

É muito, não?
Além disso, as mais afetadas por essas doenças são as crianças. 

De acordo com a Unicef, 88% das mortes por diarreia no mundo são 
relacionadas à falta de saneamento. Deste número, 84% são crianças.

A exposição a um ambiente poluído afeta seriamente o desen-
volvimento das crianças. Frequentes diarreias, desidratações, con-
sumo de água sem tratamento adequado e até mesmo pequenas 
infecções intestinais podem comprometer seriamente o estado nu-
tricional e o crescimento da criança .

Assim, pensar em saneamento também é refletir sobre outros 
setores .

Como podemos ver, o acesso ao saneamento impacta na eco-
nomia e na saúde. Economia porque proporciona um ambiente 
saudável para a população, com mais saúde, os trabalhadores pro-
duzem mais, as crianças vão à escola, e isso gera maior receita e 
menos desperdício de recursos, tanto para o governo quanto para 
as empresas privadas .

Saúde porque uma menor incidência de doenças proporciona 
um menor índice de internações. Assim, necessita-se de menos ma-
terial, menos recursos humanos e menos dinheiro público.

E QUAL A SOLUÇÃO PARA A ATUAL SITUAÇÃO DA SAÚDE PÚ-
BLICA E SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL?

Já começo dizendo que não existe fórmula mágica. Existem 
boas práticas de gestão e existe eficácia das ações. O país precisa 
dos dois. É preciso uma boa gestão dos investimentos realizados 
tanto no setor de saúde quanto no de saneamento.

Sem uma boa gestão, a grande parte dos recursos vão para 
onde não precisam ir. Lembra do ranking de eficiência na saúde? 
É um bom exemplo disso. Não basta investir em lugares errados.

É preciso uma reformulação do básico. A forma de se investir, 
de planejar e de executar deve ser modificada. Aliás, como vimos, 
a melhoria dos serviços de saneamento reduz a necessidade de in-
vestimentos na saúde, certo?

Quais doenças o saneamento previne?
-Diarreia: a diarreia é uma doença gastrintestinal que pode ser 

contraída por água e/ou alimentos contaminados.
-Leptospirose: a leptospirose está liga à locais com saneamento 

precário onde os roedores se proliferam, como locais perto de cór-
regos, aglomerados subnormais.

-Dengue: a dengue é transmitida pelo mosquito Aedes Aegypti 
que se multiplica em água parada. O mosquito atualmente é trans-
missor de outras doenças, como Zika Vírus.

-Amarelão: o amarelão é a doença do Jeca Tatu, é transmitida 
principalmente por um parasita que pode ser encontrado no solo 
contaminado .

Fonte: https://www.eosconsultores.com.br/situacao-da-sau-
de-publica-e-saneamento-basico

A participação da equipe de enfermagem nos programas de 
saúde desenvolvidos na Unidade Sanitária, se efetiva através as ati-
vidades de enfermagem, prestadas nos vários setores da Unidade 
Sanitária, e na comunidade, cumprindo as normas estabelecidas na 
programação de enfermagem, visando alcançar os objetivos pro-
postos pelo Serviço de Enfermagem.

São várias as atividades de enfermagem prestadas diretamente 
à população, dentre as quais destacamos as mais importantes:

- Inscrição - é realizada a todos os clientes atendidos pela 1.ª 
vez, nas várias clínicas da Unidade Sanitária. Para que sejam al-
cançadas as metas referentes à inscrição dos grupos suscetíveis às 
ações dos vários sub-programas de saúde, a equipe de enfermagem 
ao lado de outros membros da equipe de saúde, desenvolve inten-
so trabalho educativo na área programática.

- Preparo - pré-consulta e orientação pós-consulta - são tare-
fas realizadas pela atendente visitadora respectivamente, visando 
maior rendimento da hora/médico, hora/enfermeira. A enfermeira 
realiza a orientação pós-consulta, quando a importância do caso 
exige sua atenção.

- Consulta de enfermagem - esta atividade final é oferecida 
pela enfermeira às gestantes e crianças sadias, intercaladas com a 
consulta médica. Em algumas áreas do país, devido a carência de 
médicos, a enfermeira está assumindo a responsabilidade pelo con-
trole do doente de tuberculose, após o diagnóstico médico.(5) . Ja 
oficializada em alguns serviços de saúde, a consulta de enfermagem 
foi recentemente introduzida no Centro de Saúde Geraldo H. de 
Paula Souza, da Faculdade de Saúde Pública, onde as enfermeiras 
acompanham o crescimento e desenvolvimento da criança sadia . 
Brevemente, também será estendida ao Serviço de Saúde Materna 
do referido Centro de Saúde.

- Visita Domiciliária - de acordo com o planejamento atual, - é 
programada de modo racional, baseada em estudos sobre o núme-
ro de visitas necessárias para atender a cada dano ou demanda. É 
realizada rotineiramente pela visitadora. A enfermeira a executa, a 
casos seletivos ou para demonstração a estudantes de enfermagem 
e outros .

- Vacinação - esta atividade final que visa o controle dos danos 
reduzíveis através de imunizações, é realizada pelo pessoal auxiliar 
de enfermagem, tanto na Unidade Sanitária como na comunidade.

- Educação de grupos - compreende um conjunto de ativida-
des educativas, planejadas e desenvolvidas pela enfermeira e que 
são dirigidas a grupos de gestantes, mães curiosas, professôras e 
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outros, envolvendo aspectos relacionados com a saúde. Neste tra-
balho, a enfermeira recebe a colaboração de outros membros da 
equipe de saúde e pode ser realizado na Unidade ou em outro local 
da comunidade, de fácil acesso aos componentes do grupo.

- Suplementação alimentar - de importância fundamental na 
assistência à criança, é da responsabilidade do pessoal de enfer-
magem, que realiza diversas tarefas referentes à seleção de casos, 
fornecimento de leite e outros alimentos, controle pondo estatural 
e orientação de mães. Além dessas tarefas, a enfermagem partici-
pa na coordenação dos recursos existentes na comunidade, a fim 
de possibilitar uma adequada utilização dos mesmos e desenvolve 
intenso trabalho educativo, visando a melhoria alimentar da popu-
lação em geral .

- Ações de enfermagem referentes à exames de laboratório, 
tratamentos e testes de imuno-diagnóstico.

- Exames de laboratório - nesta atividade intermediária, o pes-
soal de enfermagem presta sua colaboração através de: encaminha-
mentos, colheita de determinados tipos de material e ações: educa-
tivas visando esclarecer a clientela sobre a importância dos exames 
solicitados. Em Unidades Sanitárias, que não possuem laboratório, 
a participação da enfermagem pode ser mais ampla, responsabili-
zando-se pela realização de alguns exames.

- Tratamentos e testes de imuno-diagnóstico - a enfermagem 
se responsabiliza:

- pela execução, orientação e controle dos tratamentos prescri-
tos pelo médico. Citamos como exemplo pela sua importância em 
saúde pública, o tratamento controlado do doente de tuberculose 
na Unidade Sanitária .

- pela execução e, leitura de testes de imuno-diagnóstico Traba-
lho de Desenvolvimento de Comunidade.

É essencial em saúde pública, devido à sua própria característi-
ca de ação: motivação da população.

A enfermeira e demais membros da equipe de saúde atuam 
neste processo educativo que visa a participação ativa da comuni-
dade na solução de seus problemas de saúde.

Citamos ainda duas atividades que não podem ser esquecidas 
dada a importância que apresentam, e por influirem na prestação 
da assistência de enfermagem:

- Pesquisa - para conseguirmos a indispensável harmonia en-
tre as atividades de enfermagem e a comunidade sempre em mu-
danças, torna-se imprescindível a realização de pesquisas a fim de 
estudar os problemas defrontados atualmentte pela enfermagem 
a nível local .

- Treinamento de campo - esta atividade que, até pouco tem-
po era encontrada a nível local, possivelmente pela atual tendência 
metodológica, se estenderá a todos os níveis dos Serviços de Saúde 
Pública, uma vez que a estrutura desses serviços, requerem em to-
dos os níveis a participação de uma equipe multiprofissional. Isto 
acarretará à enfermagem parte integrante desta estrutura, maiores 
responsabilidades nesta atividade, não só em relação ao pessoal de 
enfermagem, mas, em relação ao treinamento de outros profissio-
nais .

Finalizando, lembramos que a enfermeira como elemento iso-
lado só poderá prestar assistência integral de enfermagem a um 
pequeno grupo da comunidade. Seu trabalho na direção de uma 
equipe, possibilita a ampliação das atividades de enfermagem. 
Como consequência temos o aumento da cobertura da população 
beneficiada por essa assistência, que será eficiente na medida em 
que o pessoal auxiliar for adequadamente preparado e supervisio-
nado, responsabilidades estas da enfermeira.

Evolução Histórica da Saúde Pública
e das políticas de saúde no Brasil

As políticas públicas de saúde no Brasil têm sofrido modifica-
ções ao longo dos anos, e tais mudanças historicamente têm sido 
pelo menos aparentemente para adequarem-se aos contextos polí-
ticos, econômicos e sociais. Somente com a chegada da família real, 
em 1808, é que algumas normas sanitárias foram impostas para 
os portos, numa tentativa de impedir a entrada de doenças con-
tagiosas que pudessem colocar em risco a integridade da saúde da 
realeza. Em 1822, com a Independência do Brasil, algumas políticas 
débeis de saúde foram implantadas, tais políticas eram referentes 
ao controle dos portos e atribuía às províncias quaisquer decisões 
sobre tais questões.

Somente com a Proclamação da República, em 1889, é que as 
práticas de saúde em nível nacional tiveram início. Oswaldo Cruz e 
Carlos Chagas que estiveram à frente da Diretoria Geral de Saúde 
pública (DGSP), implementaram um modelo sanitarista visando er-
radicar epidemias urbanas e a criação de um novo Código de Saúde 
Pública, tornando-se responsável pelos serviços sanitários e de pro-
filaxia no país, respectivamente.

O Estado brasileiro teve sua primeira intervenção em 1923, com 
a Lei Elói Chaves, através da criação das Caixas de Aposentadoria 
e Pensão (CAPs), que asseguravam aos trabalhadores e empresas 
assistência médica, medicamentos, aposentadorias e pensões. Fo-
ram substituídas pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) 
passando a abranger uma quantidade maior de trabalhadores(3). 
Conforme refere Figueiredo; Tonini (2007), ao extinguir os IAPs, em 
1967, o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) foi implan-
tado, atendendo, também, trabalhadores rurais por meio do Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e trabalhadores 
com carteira assinada através do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social (INAMPS). Somente no final da déca-
da de 80 deixou de exigir carteira de trabalho para atendimentos 
em hospitais, tornando a saúde menos excludente e mais universal.

Na década de 70 surgiu o Movimento da Reforma Sanitária que 
tinha como objetivo conquistar a democracia para mudar o siste-
ma de saúde. O conceito saúde – doença bem como o processo de 
trabalho e a determinação social da doença foram rediscutidos(4). 
No final da década de 80 o quadro social e político no país era dife-
rente, onde o movimento de redemocratização expandia-se pelos 
estados brasileiros e a oposição ganhava força no Congresso Na-
cional. Dentro desse contexto ocorria, em 1986, a VIII Conferência 
Nacional de Saúde (CNS) que tinha como presidente Sérgio Arouca 
e que, pela primeira vez, foi verdadeiramente popular refletindo o 
momento pelo qual o país passava. O grande marco da VIII Confe-
rência Nacional de Saúde foi a criação do Sistema Único Descen-
tralizado de Saúde (SUDS), que posteriormente tornou-se Sistema 
Único de Saúde (SUS) além de ter consolidado as ideias da Reforma 
Sanitária .

A saúde ganhou espaço a partir de então com a Constituição 
Federal de 1988 (CF\88) que criou o SUS rompendo, dessa forma, 
com o antigo modelo de saúde que era dominado pelo sistema 
previdenciário . A saúde passou a ser direito de todos e dever do 
Estado. Os princípios e diretrizes estabelecidos foram: descentrali-
zação, integralidade, participação da comunidade, regionalização e 
hierarquização.

O SUS foi regulamentado em 1990, com a Lei Orgânica de Saú-
de (LOS), a Lei Nº 8.080 e a Lei Nº 8.142 onde se deu destaque 
para a construção de um modelo de atenção fundamentado na epi-
demiologia, controle social, descentralização e regionalização com 
base municipal. A primeira LOS regulamenta o SUS em todo o país 
definindo seus princípios e diretrizes, que contemplam a universa-
lidade, a integralidade da assistência, equidade, descentralização e 
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